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GABINETE DO CONSELHEIRO 

DIMAS RAMALHO 
(11) 3292-3235 - gcder@tce.sp.gov.br 

SEGUNDA CÂMARA  -  SESSÃO: 10/11/2020 
 
 
(GCDR - 40) 
 
 

62 TC-018042.989.16-0 
Contratante: Prefeitura Municipal de Franco da Rocha. 
Contratada(s): CECAM – Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa 
Municipal S/S Ltda. 
Objeto: Prestação de serviços para implantação, treinamento, fornecimento e 
manutenção de sistemas informatizados de gestão, destinados à Secretaria de 
Educação, Esporte e Cultura. 
Responsável(is) pelo(s) Instrumento(s): Márcio Cecchettini (Prefeito). 
Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Contrato de 03-01-11. Valor – 
R$926.950,00. Justificativas apresentadas em decorrência de assinatura(s) de 
prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelos 
Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo e Dimas Ramalho, publicada(s) no D.O.E. 
de 27-01-17, 25-07-17 e 19-12-19. 
Advogado(s): Ivan Barbosa Rigolin (OAB/SP nº 64.974), Gina Copola (OAB/SP nº 
140.232), Erminon Inocêncio Teixeira (OAB/SP nº 168.407), Edison Pavão Junior 
(OAB/SP nº 242.307), Patrícia Bueno Paranhos (OAB/SP nº 395.077) e outros. 
Fiscalizada por: GDF-2. 
Fiscalização atual: GDF-9. 
 
 
 

EMENTA: CONTRATO. LICITAÇÃO. PREGÃO 
PRESENCIAL. SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO. 
FALTA DE PLANEJAMENTO. EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
IRREGULARIDADE. 
 

 
1. RELATÓRIO 
 
 
1.1 Em exame, Pregão Presencial nº 33/2010, o decorrente Contrato nº 
01/2011, de 03/01/2011, e a própria Execução Contratual do ajuste firmado entre a 
Prefeitura de Franco da Rocha e a empresa CECAM – Consultoria Econômica, 
Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda., visando a prestação de serviços 
para implantação, treinamento, fornecimento e manutenção de sistemas 
informatizados de gestão, destinados à Secretaria de Educação, Esporte e Cultura, 
no valor de R$ 926.950,00. 
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1.2 Os autos foram instruídos pela 2ª Diretoria de Fiscalização que 
registrou irregularidades, evento 9. 
 
1.3 Notificados, inclusive nos termos do disposto no artigo 29 c.c. artigo 91, 
inciso III, ambos da Lei Complementar nº 709/93, os interessados vieram aos autos, 
eventos 29/43, 50, 54, 77/128. 
 
1.4 Vista ao MPC, nos termos regimentais. 
 
1.5 SDG pela irregularidade, evento 132. 
 
É o relatório. 
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2. VOTO 
 
 
2.1 A partir dos elementos probatórios trazidos aos autos, constata-se que 
o ponto controvertido da licitação residiu no fato de o objeto contratado não cumprir 
com sua finalidade de suporte às atividades educacionais, com o dispêndio de R$ 
891.134,93 por um sistema que foi pouco utilizado e que, ao final, foi descontinuado. 

Nesse sentido, a própria Municipalidade concluiu que o sistema nunca esteve em 
pleno funcionamento, revelando falta de planejamento da contratação, visto que o 
programa somente foi instalado em cerca de 8% das unidades de ensino, devido à 
inexistência de rede de internet adequada nas demais. 

2.2 O processo de contratação no âmbito da Administração Pública, por 
suas características operacionais, sofre a intervenção de agentes internos e 
externos e se sujeita a diversos eventos que podem gerar riscos e vir a comprometer 
a obtenção de um resultado eficaz e eficiente. Para minimizar o seu possível 
comprometimento por eventos inesperados, mas perfeitamente previsíveis, a 
instrução do processo de licitação deve ser adequadamente planejada, de forma a 
contemplar a satisfação das necessidades demandadas pela Administração Pública 
no contexto oferecido pelo mercado, em plena conformidade com as normas e 
dispositivos legais específicos e correlatos relativos ao objeto licitado. 

Neste caso, observo que, embora o edital tenha previsto, como exigência de 
qualificação técnica, atestado de visita técnica fornecido pela Administração 
comprovando o conhecimento da licitante de todas as informações e condições  
locais para o atendimento ao objeto da licitação, a contratada declara que deixou de 
cumprir o objeto visto que a Prefeitura não ofereceu infraestrutura adequada. 

2.3 Por fim, corrobora com juízo de irregularidade da matéria o 
descumprimento da obrigação de realizar treinamento dos usuários, constante da 
cláusula 1.1 do contrato. 
 
2.4 Acolhendo manifestação da Fiscalização e de SDG, Voto pela 
Irregularidade da Licitação, do Contrato e da Execução Contratual, 
determinando o acionamento do disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei 
Complementar nº 709/93 e aplicação de multa ao Responsável, Sr. Marcio 
Cecchettini, ora fixada em 200 (duzentas) UFESPs, nos termos do artigo 104, II, da 
Lei Complementar nº 709/93, por violação ao dispositivo mencionado na 
fundamentação. 
 
 

Após o trânsito em julgado, expeçam-se as notificações e ofícios 
necessários, inclusive ao Ministério Público Estadual. Se não comprovado o 
recolhimento da sanção pecuniária em trinta dias, nos termos do artigo 86 da Lei 
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Complementar nº 709/93, o Cartório deverá adotar as medidas de praxe para 
cobrança. 
 
 
 

DIMAS RAMALHO 
CONSELHEIRO 

 


